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1826 

DECLU~TÜ-DE 23 DE AGOSTO DE 18:-26. 

Declara a Joaquim da Silva Girão no goso dos direitos de 
cidadão brazileiro. 

Sendo-me presente a resolução da Asscmbléa Geral 
Legi"lativa sobre o rrqucrimento de Joaquim ela Silv;, 
Girão, pela qual o julgou cidadão brazileiro, e como tal 
ho goso perfeiio, e não interrompido de toclos os direilot­
que garante a Constituição: Hei por be:n sanccicnar a 
referida resolução para que tenha o seu devido Pfl'eito. 
Pala cio do Rio de Janeiro em 23 de Ag-osto de 1826. 5.' 
da lndcpendencia c do Imperio. -~ ' 

Com a rubrica de Sua Magestadc o Imperado!'. 

José Fcliciano Pcrnandcs Pinheiro. 
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LEI -DE 26 DE AGOSTO DE !826. 

Marca as formalidades com que se ha de proceder em Assembléa 
Geral Legislativa ao reconhecimento do Principe Imperial 
como successor do throno do Brazil. 

D. Pedro I por Graça de Deus e unanime acclamação 
elos povos, Imperador Constitucional, e Defensor Perpe­
tuo do Brazil : Fazemos saber a todos os nossos subclitos 
que a Assembléa Geral decretou, e nós queremos a lei 
seguinte: 

Art. i. o O a c to solemne do reconhecimento do actual 
o dos futuros Príncipes Imperiaes, corno successores do 
throno do Imperio, será celebrado pela Assembléa Geral, 
reunida no Paço do Senado, no dia e hora que se desi­
gnar por accôrdo de ambas <lS Camaras. 

Art. 2. o Reuniu os os Senallores e Deputados, o Pre­
sidente fará verificar o numero de uns e outros, e achan­
do-se presentes os membros de cada uma das Camaras, 
que são precisos nellas para a celebração das suas ses­
sões, na conformidade da Constituição, tit. 4. 0 cap. Lo 
art. 23, annunciará por um breve discurso o fim, para 
que se congregou a Assernbléa Geral Legislativa. 

Art. 3. o Feito o annuncio pelo Preshlente, consultará 
este a Assembléa Geral se approva que se lavre o auto 
solemne do reconhecimento do Príncipe Imperial succes­
sor do throno. Decidindo-se que sim, o primeiro Secre­
tario lavrará em duplicauo o instrumento do reconhe­
cimento. 

Art. l.L o O instrumento ha de conter expressa c ne~ 
cessariamente: i. o o anno, mez, dia, hora,- e Jogar, em 
que se celebrou o acto do reconhecimento: 2. o o nu­
mero dos Senadores e Deputados, que a elle foram pre­
sentes: 3. 0 o nome do Presidente, que o clil'igiu: !J..o o 
nome do Princi pe Imperial com todos os sobrenomes 
que tiver, e os nomes dos seus augustos p;iis: 5. o o dia, 
mez, e anno do nascimento do Príncipe Imperial, e o do 
seu ha ptismo, com declaração do logar onde, e da d igni­
dade ou pe.ssoa ecclesiastica, por quem lhe for minis­
trado. 

Art. õ. o Acabada a escri pturação Jo instrurncn to, em 
duplicado, o segundo Secretario do Senado lerá em voz 
alta os dous autographos; c lidos, os entregará ao pri­
meiro, para fazer nellcs a declaração desta leitura, en­
cerrai-os e subscrevel-os. 

Art. 6. o Os dous autograplios serão assignauos pelo 
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Presidente, e por todos os Senadorcslf~1rresen· 
tes sem preceúrncias. 

Art. 7. o Um dos autographos será recolhido c guar­
dado no Archivo Publico, e o outro por uma deputação 
extraordinaria de ambas as Camaras, será levado e apre­
sentado ao Imperador no dia e hora, que elle designar, 
para fazer a aceitação, em nome do Príncipe Imperial. 

Art. 8. o No dia desig·nado para a deputação, outra 
vez se reunirá a Assembléa Geral no Paço do Senado, e 
reunida se conservará desde a ida até a vai ta da mesma 
deputação. 

Art. 9. 0 Os dias da reunião das duas C:1maras para 
estes actos serão de grande gala, na Asscmbléa Geral. 

Art. lO. Uma cópia authen ti e a do instrumento, de 
que tratam os arts. 3. 0 ,4. 0 ,Õ. 0 eti. 0 será impressa c 
publicada por decreto do Imperador, remetlendo-sc para 
as províncias ex em piares em numero sufficiente. 

Formula do instrumento. 

SaiiJam quantos este instnnnento virem, que no a uno 
do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Chrislo de 1.826, 
õ.o da lndependencia e do lmperio do Brazil, aos ..• do 
mez de .... pelas .... h0ras da manhã, nesta muito leal 
e heroica cidade do Hio de Janeiro, no Paço do Senado, 
onde se reuniram as duas Camaras, tle que se compõe a 
Assembléa Geral LegislatiYa do mesmo lmperio, estando 
presentes .... Senadores o Deputados~ "oh a presideneia 
ue F .... para se fazer o reconhecimento do Príncipe 
Imperial, na conformidacle da Constituição, tit. 4. o 

cap. i. o art. Hi~ ~ 3. o, se procedeu ao acto solemne do 
dito reconhecimento~ e o Senhor D. Pedro de Aleantara, 
João, Carlos, Leopoldo, Salvador, Bibiano, Francisco, Xa­
vier, de Paula, Leocad i o, Miguel, Ga!Jricl, Hapliael, 
Gonzaga; Príncipe Imperial, fill10 lt'gitimo, primeiro 
varão, existente llo Senhor D. Pedro I, Impl'f<Hlor Cons­
titucional e Defensor Pcrpduo do Brnil, e da Senhora 
D. Maria L.eopuldina Jusepll:l Carolina, Imperatriz sua 
mulher, Archiduqucz:1 tl'Austria; nascido aos 2 dias 
do mez ue Dezembro ele 1~2õ ~ c baptisado aos 9 do 
dito mez e anno na Imperial Cap1~lla desta côrlc pelo 
Exm. e Hevm. D. José Caetano da Silva Coutinho, Bispo 
Diocesano, Capellão 1\Iór lle Sua MagPstade Imperial, 
pela Assembléa Geral LegislatiYa foi rcconllccido por 
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succcssor de seu :1ugusto p:1i no throno e Coróa do Im­
prrio elo Brazil, st~gundo :t onlrm da successão estabcle­
drla na Constituição, til. H), rap. '~o.", art. H7, com 
todos os direitos e prerop:ativas que peh mcsrna Consti­
tuição compt•trm ao Príncipe Imperial successor do tllro­
no. E para perpetua rnemoria se lavrou este auto, em du­
plicaüo,na eonformübde da luí, para os fins nella decla­
rados, o qual foi lido por F .... segundo Secretario do 
Senado, em voz intdlig-ivd pr~rante a Assemblb1 Geral 
Legislativa, cujus membros a l1a ixo viio assignados: e eu 
F ...• primeiro SrrTet.ario do Srnado, o escrevi e sub-
screvo. · 

Mandamos port:mto a todas as autoridades, a quem o 
conhecimento e execução da· referida l0.i pertencer, que 
a cumpram c façam cumprir e g-uardar tão inteiramente 
~~omo nella se contém. O Secretario ele Estado dos Ne­
g-ocios do Imperio a faça imprimir, public.;ar e correr. 
Dada no Palacio do Hio de Janeiro aos :2t.i dias do mez dt~ 
Agosto de 182ô, f). u da Indepentlrnei<l c elo lmperio. 

ll\JPEHADOH 1'0111 rnhric:1 t• g·uarda. 

~L. S. I 

José .Feliciano Fernandes Pinheiro. 

Corta de lei, pela qual Vossa Magestade Imperial manda 
executar o decreto da As.~emb'éa Geral Legislativa. que 
HoUI:e por bem sancciorwr sobre o reconhecimento do Prín­
cipe Imperial, como succEssoJ" oo Throno do bnperio , tudo 
na f'6nna acima declarada. 

Para Yo~sa i\Iagest3de Imperial ver. 

Luiz Jonqui1n dos Santos "IJarl'ocos a fez. 

Hegistrada a Jl. 12() elo livro~. o do re,o,'istro de carta:'>, 
leis, e alvarás.-Secret:1ria de Estatlo dos Ne!..rocios do 
!rnperio em iH i.k Srtrmhro dP H~2fi.-Alhino dos SantO,'i 
Pereira. 

Pedro ivlachculo de Jfimnda Mallu:iro. 

Foi publicada esta carta tk lei uesb Chaw:ullaria-lltÔt· 
tlo Imperio do Brazil. H.io de Janeiro, 2{) (}e Setembro dC' 
J82B.--Frnnci . .;;co Xa1'iP:1' Rapozo de Alúuquerqu('. 

•• 
I 
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HegiRlrada na Chancellari:-~.-mór do Impcrio do Br:1zil 
:1 tl. ;m do li v r o J. o das leis.-H i o de Janeiro, 2fi rln Setrm­
hro d(• 182().-Demetrio .José da Crnz. 

LEI-DE D DE SE'l'E;)JHHO DE 1820. 

:\l;u;·a os t:a~os Pllt que terá Jogar a dP:-:appropJ·ia~:ão da 
propricrladr particular por necPssidade, o utilirlacle publica. 
I' :-~s fornt:-tlid:1dcs tfHC devem preceder á mesma cll"s:-tppro. 
prinr,!in. 

D. Pedro I por Graça ele Drus e unanime acclarna­
(:âo dos povo.-;:, Imperador Consli I ucional, e Defensor 
Perpetuo do BraziJ : Fazemos s:liJrr a todos os nossos 
suiHlitos qur a Asscmblt'•a Geral dcnetou, c nós queremos 
a lei seguinte : 

Art. '1. o A unica excepção feita á plrnitude do direi­
to de propriedade conforme a Constituição do lmperio~ 
Tit. 8. 0

, art. 17U, ~22, tel'á lugar quando o bem pu­
blir:o exigi!' uso, ou emprego da propriedade do ci1ladão 
por ncf·essicladc nos casos seguintes: 

L o Defesa do Estado. 
2. o Seg·urança publica. 
:L o Soecorro pulllico em tempo ele fome, ou outra 

rxtraonlinaria calamidade. 
'L" Salubriclarlc publir~a. 
Art. 2. o Terá Jogar a mesma ex~epção, qwmdo o lJcm 

publico exigir uso, ou empreg-o 1Lt propriedade do cilla~ 
d:Io por uti!1dade previamente verifiraua por acto do 
Poder Legisla ti r o, nos casos seguintes : 

1." Instituicõesde caridade. 
2." Ji'unrLu:d1~:-: d1) casas de instruecão de mocidadr. 
:L o Cornm~Jdidade g·cral. • 
'L o Decorélçào pu h li c a. 
Art. :1. o A verd1eação dos casos de Dl~cessida:lr, :i quf' 

~n destinar a propriedade do cidadão, ~erú frita :1 reqnr­
ri"!'lWnto do Procurador da Fncnda Puhlica, perante o 
Juiz do domicilio do proprietario, <~om audiencia delle ~ 
mas a verificação dos casos de ulilidaclc terú lo.~·:1r por 
acto elo Corpo Legislativo, per:mte o qual sPrá levada a 
requisição do Prorurador da Fazrnda Pu ld icn, c• n rrs­
prsta da pat·t r. 
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Art. 4. o O valor da propriedade será calculado não só 
pelo intrínseco, da mesma propriedade, como da sua loca­
lidade, e interesse, que della tira o proprietario ; e fixa­
do por arbitras nomeados pelo Procurador da Fazenda 
Publica, e pelo dono ela propl'iedade. 

Art. ü. o Antes do proprietario ser privado da sua 
propriedade será indemnisado elo seu valor. 

Art. 6. o Se o proprietario recusar receber o valor 
da propriedade, será levado ao Dcposi to Publico ; por 
cujo conhecimento junto a0s autos se lL1verá a posse da 
propriedade. 

Art. 7. o Fica livre ás partes in ter pôr todos os recursos 
legaes. 

Art. 8. o No caso ele perigo imminente~ como de guer­
ra, ou commoção, cessarão todas as formalidades, e 
poder-se-h a tomar posse do uso, quando baste; ou mesmo 
do domínio da propriedade, quando seja necessario para 
emprego do bem publi~o nos termos do art. L O, logo 
que srja liquidado o seu valor, c cumprida a disposição 
dos arts. 5. 0 e 6. 0

, reservados os direitos, para se dedu­
zirem em tempo opportuno. 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem o 
conhecimento .. e execução da referida lei pertencer, que 
a cumpram, e façam cumprir, e guardar tão inteira­
mente como nella se contém. O Secretario de Estado dos 
N egocios do Imperio a faça imprimir, publica r, e correr. 
Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos H dias do mez de 
Setembro de i826_, 5. o da Indepondencia e do Imperio. 

DIPEHADOH com rubrica e guarda. 

(L. S.) 

José Feliciano Fernandes Pinheiro. 

Carta de lei pela qual Vossa Magestade Imperial manda 
e.rcecutar o decreto da Assembléa Geral Legislativa, que 
Houve po·r bem sanccionar, na qual se marcam os casos, 
em, que terá lagar a unica excepção feita á plenitude do di­
reito de propriedade, na fórma acima declarada. 

Para V assa Magestade Imperial ver. 

Joaquim José Lopes a frz. 
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Registrada a O. 129 do livro ~.o 1 e registro de c~rtas, 
lets, c alvarás. -Secretaria de E~tado dos Negoc10s do 
Imperio ea 18 de Setembro de 1826 -Albino dos Santos 
Pereir1. 

Pedro Machado de Mira nela Malheiro. 

Foi publicada esta Carta da Lei nesta Chancellaria­
mór do Im per i o do Brazil. -Rio LI e .Janeiro, 26 de Setem­
bro de 1826.-Francisco Xavier Raposo de Albuquerque. 

Registrada na Chancellaria-mór do Imperio do Brazil 
n fl. ;jg do livro L o das leis.- Rio de Janeiro, 26 de Se­
tembro de 1826.-Demetrio Jose da Cruz. 

LEI- DE 9 DE SETEJUBRO DE 1826. 

~Iarea os dias de festividade naeional em todo o Imperio. 

D. Pedro I por Graça de Deus e unanirne acclamação 
dos povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpe­
tuo do Brazil: Fazemos saber a tollos os nossos subditos 
que a Assembléa Geral decretou c nós queremo~ a lei 
seguinte: 

Art. L o Serão de festividade nacional em tollo o 
Imperio os dias 9 de Janeiro, 2~ de Março, 3 de Maio, 7 
de Setembro, e 12 de Outubro. 

Art. 2. o Cessará no:; mesmos dias o despacho dos Tri­
hunacs. e se farão todas as demonstrações publicas pro .. 
prias de semelhantes festividades. 

Mandamos portanto a toda~ as autoridades, a quem o 
conhecimento, e execução da referida lei pertencer, que 
a cumpram~ e façam cumprir. e guardar tão inteira­
mente como nella se contém. O Secretario de Estado dos 
Negocios do hnperio a faça imprimir,·puhlicar e correr. 

Dalla no P:Jlacio do Rio de Janeiro aos 9 dias do mez 
de ~eternbro de 1826, n. o da Independencia c do Imperio. 

IMPERADOR com rubrica e guarda. 

(L. S.) 

José Feliciano Fernandes Pinheiro. 
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Carta de lei, pela, qual Vo&sa ft;fagestade Imperial man • 
da executar o decreto da Assembléa Geral Legislativa~ que 
Houve por bem sanccionar~ na qual se indicam quaes sPjarn os 
dia.~ de fe.~tividrtdP- nacional, na fónna acima declarada. 

Para Vossa l\Iagesta<le Imperial ver. 

Joaq~tim José Lopes a fpz. 

Registrada a folha 1.30 <lo livro 4. o de registro de cal'­
tas, leis e alvarás.-Secretaria de Estado dos Nt~gocios 
du lmperio em 1.8 tlc Setembro ele 1.826.- Albino dos 
Santos Pereint. 

Pedro lliaclwdo de Miranda Malheiro. 

Foi publicada esta Carta <le Lei nesta Cltancellaria­
múr do lmperio do Hrazil. Hio de Janeiro, 26 de Setem­
bro de 1.826. - Fr·ancisco Xavier Rapozo de Albuq1wrque. 

Hegistrada na Chancellaria-múr do Imporia do Br·azil 
a folha üO do livro f. o das leis.-Rio de Janeiro, 2ü de 
Srtrmhro dr 1826. - Demetrio José da Cntz. 

LEI-· DI<: H DE SETEJUllRO DE 1.826. 

:\!anda passat· cartas de cirurgião, c de cirurgW.o formado aos 
que concluírem os cursos flas escolas de cirurgia do Rio de 
Janeiro f~ da Bahia. 

D. Pedro I por Graça de Deus e unanime acclam~ção 
dos povos~ Imperador Constitucional, c Defensor Per­
petuo do Brazil : Fazemos saber a todos os nossos sub­
ditos, que a Asscmbléa Geral decretou, c nós queremos 
a lei seguinte : 

Art. 1. o Haverão cartas de cirurgião, ou cirurgião 
formado, todos aquelles, que nas escolas de cirurgia do 
llio <le .Janeiro~ e Bahia, já têm concluído com appro­
vação, ou concluírem em diante, o curso de cinco, ou 
seis annos, na conformidade dos seus estatutos. 

Art. 2o As cartas serão passadas pelos Dircctores das 
escolas, ou pelos Lentes, que suas vezes fizerem; os­
criptas em linguagem vulgar; assignadas pelos Lentes 
(1,~ pratica medico-cirurgiea; subscriptas pelos Secrr­
tarios; imprPssas em pergaminho;~~ sclladas rom sello 
penrlentr (]c fi ta amare lia. 

.. ... 
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Art. :l. o As formulas 1las cartas serão em tudo eon­
formes ás que vão lançadas no fim desta Lei: e o srllo 
serú o que escolher cada uma das ditas escolas. 

Art. 'L" Serão dadas c passaJas gratuitamente, com 
a unica despeza da impressão, e perp;;tnlinho, que p:-~~ 
g·arão os estudantes: 

Art. õ. o Os que conseguirem a eart<l de cirurgião 
poderão livremente curar de cirurgia em qualquer 
parte do Imperio, depois que t:om eUa se apresentarem 
;'t autoridade loc~il. 

Ar!:. ü. o 0:-; que o!Jti vá em a t:arta de cirurgião for­
mado, podcriio igualmente exercitar a eirurgia, e nw­
dicina em todo o lmperio, feita a aprescnt<HJão na f<'1rma 
do artigo antecedente. 

Art. 7. o Ficam revogadas todas as leis, al\'::trús n dt'­
eretos, regimentos do Physieo~.Mól' e Cirurgião-i\lúr do 
Imperio, c os estatutos elas sobrêditas escolas, na p:1rtr. 
t'rn que sr oppozet'em ú execução desta. 

Formula l~a carta de cirurgiao. 

Eu F ... Director, ou Vice-Diredor lla Escola Cirui'-
,Q·ica de ... Faço saber, que F.- natural de- filho dt-~ 
F.- havendo frequentado o quinto anno fio eurso ri­
rurgico, c ~entlo competentemente examinado, foi appro­
vado (nentine disérepante, ou simpliciter) ; e ficou por isso 
:1pproYado em dturgia- e habilitado unicnmcnte, para 
poder curar neste ramo ele sciencia medica em todas as 
partes do Imperio. Pdo que lhe mandei passar a prr,­
scntr, que vai vor mim assignada, e pelo Lente <lf~ 
pratiea metlico-cirurgica, sellacla com o sello da cs­
(~o[;l ~ na cidade ele- a os -de- !lo anno dP -; () rn 
F ... Sc·c1·etario a subscrevi. 

F ... Director, ou Yice-Dircdor. 

( Log·ar dn assignatura do Lente de Pr.1tica . ) 

F'ormulrt de ca1'ta de cintrgüto (onnrtdo. 

En F ... Director, ou Vice-Dirt}Ctor da Escola Cirnr~ 
,a;ica cln ... Faço saber, que F ... natural dr- filho dt> 
F ... h:nendo freCJuentaclo o sexto anno do rurso l'irur-

= PA RTF. T- 1R2fi. ., 
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gico, repetiu nelle as ma terias do quarto e quinto; e 
sendo competentemente examinado, foi approvado (ne­
mine discrepante, ou simpliciter) e ficou por isso formado 
em cirurgia- e habilita do para poder curar de ci­
rurgia, e medicina em todas as partes do Imperio. Pelo 
que lhe mandei passar a presente, que vai por mim 
assignada, e pelo Lente de pratica medico-cirurg-ica, 
sellada com o sello da escola na cidade ue- aos- de­
do anno de- e eu F ... Secretario a subscrevi. 

F ... Director, ou Vice-Director. 

( Logar da assignatura do Lente de Pratica.) 

.Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem o 
conhecimento, e execução da referida lei pertencer, 
que a cumpram, e façam cumprir, e guardar tão inteira­
mente como nella se contém. O Secretario de Estado 
dos Negocias do 1mperio a faça imprimir, publicar, e 
correr. Dada no Pala cio do Rio de Janeiro aos 9 dias do 
mez de Setembro ele 1826, ~.o da Independencia, e do 
lmperio. 

IMPERADOR com ruLrica e guarda. 

(L. S.) 

José Feliciano Fernandes Pinheiro. 

Carta de Lei pela qual Vossa Magestade Imperial 'IJWnda 
executar o decreto da Assembléa Geral Legislativa, que 
.Houve por bem sanccionar, sobre a formula das cartas dos 
alumnos da academia medico cirurgica, e outras provi­
dencias analogas ao mesmo objecto, tudo na fórma acima 
declarada. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

João Baptista de Carvalho a fez. 

Registrada a fl. 1.30 do livro lJ.. 0 de registro de c~rlas, 
leis, e alvarás.-Secretaria de E"tado dos Negoc10s do 
Imperio em 1.8 de Setembro de 1.826.-·Albino dos Santo.-; 
Pereira. 

Pedro Machado de Miranda Malheiro. 
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Foi puLlicaua esta Carta de Lei nesta Chancellaria­
mór do Imperio do Brazil.-Rio de Janeiro, 26 de Se­
tembro de !826.- Francisco Xavier Rapozo de Albu­
Qlterqne. 

Registl'a<la na Chancellal'Ía-múr do Imperio do Brazil 
a fl. 57 do livro 1..0 das lcis.-Rio <le Janeiro~ 26 ele Se­
tembro de 182G.- Demetrio José da Cruz. 

DECRETO- DE ü DE SETEMBRO DE 1826. 

Declara cidadão hrazileiro ao Desembargador João Cardozo dt> 
Almeida Amado. 

Sendo-me presente a resolução da Assem uléa Geral 
Legislatira sobre o requerimento do Desembargador 
João Cardozo de Almeida Amado, pela qual o julgou ci­
dadão brazlleiro, e como tal nos tel'mos de merecer a 
dispensa de lapso de tempo que peuira para se poder 
verificar a mercê que tivera Jc um logar de Desembar­
gador da Bahia: Hei por bem, tendo ouvido o meu Con­
selho de Estado, sanccionar a referida resolução para 
que tenha o seu devido etl'eito. Palacio do Rio dt~ Janeiro 
em 9 de Setembro ele 182G, ;). o da Indrpendencia, e do 
lmperio. 

Com a rubrica <le Sua M()gesta<le o Imperador. 

José Feliciano Fernandes Pinheiro. 

LEI-DE 11 DE SETEMHH.O DE 182(). 

:\Iandaque as sentenças de pena de morte não se executem, sem 
qnP primeiramente sejam presentes ao Poder Moderador. 

Dom Pedro por Graça de Deus e unanime acclamação 
dos povos., Imperador Constitucional, c Ddensor Per­
petuo do Brazil :Fazemos saber a todos os nossos sub­
ditos, que a AsscmlJiéa Geral decretou, e nós queremos 
a lei seguinte : 

- . 
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.Art. -1. o A sentença proferida em qualquer parte do 
Tmperio que ímpoze1· pen:1 de morte, não scrú execu­
tada, sem que primeiramente suba á presença do Impe­
rador para pouer perdoar, ou moderar a pena, confornH' 
o :u·t. 101 § 8. 0 da Constituição do Imperio. 

Art. 2. o As excepções sobre o artigo precedente, rm 
~ircumstanrias urg;entes, são da privativa competencia 
do Poder l\'loclerador. 

Art. 3. o Ex tine tos os recursos perante os Juizes, e in­
timada a sentença ao réo, para que no prazo de oito tl ias, 
querendo, apresente a sua petição uc gTaça, o relator do 
processo remettcrá á Secretaria de Estado competente 
as sentenças, por cópia, por elle~ escriptas, c a petição 
do graça, ou certidão de não ter sido apresentada pelo 
réo no prazo marcado ; e pf la mesma Srcrrtaria de Es­
tado será communicada a imperial resolnção. 

Nlanclamos portanto a todas as autoridades, a quem 
o eonhccimen to e execução da referida lei IWI'tPncrr, 
<ftWa cumpram, e faça·m cumprir, e guardar tão intei­
ramente, como nella se contém. O Secretario de Estado 
dos Negocias da Justiça a faça imprimir, publicar, r, 

eoner. Dada no Palacio do Rio dr. Janeiro aos H dias 
do mcr. ele Setembro de 1.826, 0. 0 ela Indepcnrlencia n elo 
Imperio. 

HIPEHADOR com rubri.ca c guarda. 

(L. S.) 

Visconde de Caravellas. 

Carta de lei, pela qual Vo.~sa Magestade Imperial nwnda 
e:recutar o dect·eto dn Assr'mbléa Geral, que Houve JIOt bem 
.r.;anccio11at, JJata proporcionar a todos os réos condemnados íÍ 
pena de morte o me10 de poderem gozcir do beneficio con.ce­
tlido pela Constitniçllo do Imperio, no art. 101, § 8. 0 , tiUlo 
na fórma a rima declarada. 

Para Vossa Magcstadc Imperial ver. 

Domingos Lopes da Silvn Arm~jo a fez. 

Hegistrada a H. 2 do li\TO 1. o de leis, que serve ncsl~ 
Secretaria d1) Estado dos N cgoci0s da .Justiça. -Rio de Ja­
neir·o em 14, de Setembro de 1826.- Vicente l?erreira de 
Castro Süva. · 

Pedro Mathrtdo rle Miranrlrt MalhPiro. 

• • 
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Foi publicada· esta Carla de Lei nesta Cllancella.ria­
mór do lmptTio.do Brazíl.- Hio de Janeiro, 1(:) de Setem­
bro de tS:W.-Francisco Xavier Rapo::o de Alb1tquerque. 

H.e!2.·islrada n~l'Chanecllaría-mór do Imperio do Brazil a 
11. ~)i- do livro 1 . .o das lcis.-R to de Janeiro, W de Setem­
IJru de l8'ZtJ.-Dtnnctrio .José da Cruz. 

JJECB.ETO - DE B DE SETEMBllO DE 18':26. 

Declara em vigor o decreto de 22 de NovmÚbro de !823 relativo 
aos aln1sos da liberdade da imprensa. 

Tendo eu sanceionado a resolucão da Assembléa Geral 
sobre a duvida, que oecorreu ao" .Juiz de Dil'eilo, e ao 
Promotor da .JustiÇa do Juizo por Jurados ~teerca elo~ 
abusos ela Ji!Jerdatle da imprensa, relativamente ú cou­
tinuaeão da obsetvancia do decreto de 22 de NcvemlJro 
de 1823, que mandou executar provisoriamente o pro­
jecto de lei, quP, se prineipiára a discuti!' na AssemiJléa 
Geral Constituinte, para conter os mesmos abusos: 
Hei por bem o·ruenar; que os referidos decretos de 2:! 
de Novembro de 182:3, c projecto de lei eontmucm, na 
fórma da mencionada resolução, a ter pleno c iuteiro 
vig·or, emquanto se não publicaL' outra lei, que rcgulf) 
a liberdade da impren:5a. 
' O Viscomle de Ca r·avellas, Grande do I mpcrío, Con­
:selheiro de Estl(.lo, 1\lini,.;tru e ~eeretario de Estado dos 
"'egOl:ios da Justiça, o tenila assim entendiuo, e faça 
executai' com os dtspachus Heccss·1rios. Palacio do H.w 
de .Janeiro em H de Setembro de 1826; 5. o da Indepen­
deni~Ia e Jo Impcrio. 

Com a rubric:t de Sua l\lagestade Imperial. 

Visconde de Canwellas, 

. . 
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DECRETO-DE 11 DE SETEMBRO DE !826. 

Sobre as certidões de corrente, 'que os magistrados devem 
apresentar. 

Tendo eu sanccionado a resolução da Assembléa Geral 
sobre as certidões de corrente, que os magistrados 
devem apresentar dos logares que serviram, a fim de se 
mostrarem desembaraçados para poderem tomar posse, 
e entrar no exercício de outros lagares a que são pro­
movidos : Hei por bem declarar na fórma da men­
cionada resolução: f.<~ que o decreto de 12 de Novembro 
de i82i mandado pôr em execução pela lei de 20 de 
Outubro de 1823, comprehende as devassas geraes das 
residencias dos magistrados: 2. a que o Governo fica 
autorizado para conceder o prazo de seis mezes de 
espera para a a prrsen tação das certidões da decima, 
áquelles magistrados que julgar conveniente por mo­
tivos justos. A Mesa tio Desembargo do Paço o tenha 
assim entendido~ e faça executar, sem embargo de 
quaesquel' leis ou ordens em contrario. Palacio do Rio 
de Janeiro, H de Setembro de 1826, tl. o da Inde­
pendencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Visconde de Caravellas . 

.:A:.f'V\P..;f\:AA/> 

DECRETO- DE !2 DE SETEMBRO DE 1826. 

AutMiza a despeza com a vulgarisação c pratica da vaccina no 
Imperio. 

Sendo-me presente a resolução da 'Assembléa Geral 
Legislativa, que declarou autoriz<Hlo o Governo a fazer 
todas as despezas necessarias para a vulgarisação, e pra­
tica da vaccina em todo o Imperio: Hei por bem, tendo 
ouvido o Meu Conselho de Estado. sanccionar a referida 
t·esolução. Palacio do Rio de Janeiro em 12 de Setembro 
de 1826, 5. o da Indcpendencia c do Impcrio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o lmpcrador. 

José Ji'elidano Fernandes Pinheiro. 
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DECRETO- DE l2 DE SETEl\IBRO DE 1.826. 

únlena que se continuem a pagar aos tachigraphos da Camara 
dos Deputados as gratilicações que lhes foram concedidas. 

Tendo resolvido a Camara dos Deputados que os tachi­
graphos Pedro AtTonso de Carvalho, Manoel José Pereira 
da Silva, Manoel Cypriano de Freitas c José Gonçalves 
da Silva continuassem a perceber as gratificações que se 
lhes concederam, até passar a lei sobre aquelle objecto, 
sendo o primeiro obri.rrado a ensinar a sua a r te, c o se­
gundo a snbstiluil-o no ensino della, e todos os trcs 
ultirnos a frequenta!' a aula de tachigraphia: Hei por 
bem, approvando a resolução daquella CamaraJ que se 
paguem pelo Thesouro Publico os respectivos venci­
mentos ás pessoas acima mencionadas. 

O Visconde de Bacpendy, do Meu Conselho de Estado, 
Ministro e Secretario de Est3do dos Negocias da Fa­
zenda, e Presidente do mesmo Thesouro, o tenha assim 
entendido, e faça executar com os despachos necessarios. 
Pa lJcio do Rio de Janeiro em 12 de Setembro de 1826, 
o. o da Independencia c do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestadc o Imperador. 

José Feliciano Fernandes Pinheiro. 

DECR E'fü - Dt 12 DE SETEMBRO DE 1826. 

Ordena que se continuem a pagar aos empregados da Secretaria 
da Camara dos Deputados bem cdmo aos redactores do IHaria 
os vencimentos que llles foram arbitrados. 

'rcntlo resolvido a Camara dos Deputados que os 
Officiacs da Secretaria c mais empregados ela mesma 
C a lll(l r a con ti nuê.lsscm a perceber as gratific::~ções que 
lhes foram ariJitr;Jdas; flUO os dons redactores do Dia rio; 
Francisco Gomes de Campos; c Frei Custodio Alves 
SerTãoJ Vencessem tamlJem a que se lhes estipulára, 
até se concluir a redacção do Diario; e que pelo mesmo 
tempo conservassem os Amanuenses José Antonio Fer..;;. 
reira Guimarães, e José H.odrigues de Amorim o sn1Jsidio 

. ·-
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mensal de ~56000 cada um: Hei por bem, approvand o 
a resolução tlaquella Camara, que se paguem pelo 
Thesouro Publico os respectivos vencimentos ás pessoas 
acima mencionadas. 

O Viseonde de B 1ependy, uo Meu Conselho de Estado, 
.Mi u istro e Secreta rio de Estado dos Negocias da Fazenda, 
e Presidmlle uo mPsmo Thesouro, o tenha assim enten­
cliclo, e faça executar com os despachos necessarios. 
Pala cio do llio de Janeiro em 12 de Setembro de 1826, 
õ. ú da In :lependencia c do Imperio. -

Com a rubrica de Sua Magçstade o Imperador. 

Jose' Feliciano Fernandes Pinheiro. 

DECHETO -- DE 12 DE SETEl\IllRO DE 1826. 

Ma nua ttue se continue a pagar aos empregados da Camara dos 
Senadores os vencimentos que lhes foram arbitrados. 

Tendo resolvido a Camara dos Senadores que os 
oflieiaes c mais cmpreg:-Jclos da mesma Camara continuem 
a pcreelwr as gT:l ttficaçôcs que lhes foram arbitradas. por 
não se ter coneluido a lei, quo ha de regular os seus or­
dciJados: Hei por bem, approvanllo a re~olução daquclla 
Camara, que se paguem pelo Thesouro Publico os res­
pectivos vencimentos <1s pessoas declaradas na I'P,lação 
inclusa~ :1ssigna!la por Theodoro José Biancardi, Qfli,·ial"' 
maior da Secretaria de Estado dos Negocias do Imperiu. 

O Visconde de Baependy, do Meu Conselho de Estado, 
Ministro n Secretario de E~tado dos Negocios da Fa­
zenua, e Pccsilleutc do mesmo Thesouro~ assim o tenha 
entendido, e faç:1 exeeutar com os despachos heeessarius. 
Palacio do lHo de Janeiro em 12 de SetemiJro de 182(i, 
~.o da Iudependencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magcstade o imperador. 

Jo.~é Feliciano Fernán!lcs Pinheiro. 
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RELAÇÃO DOS E~IPREGADOS DA CA~IARA DOS SENADORES, E 
SEUS VENCIMENTOS. 

Ofliciaes da Secretaria. 

Carlos Maria Hercdia •.•......•..• 
Caetano José Barbosa do Canto Brum. 
Cyro Candido .Martins de Brito .... 
José Manoel Ferreira ........• _ ..• 
l\lanoel Maria de Figueiroa Nabuco. 
Theodosio Pulcherio da Silva .••.. 
André Antonio de Araujo Lima .•• 

Porteiro. 

60~000 m ensa es. 
60~000 
60~000 ) 
606000 
60~000 ) 
60~000 ) 
60~000 , 

Silverjo Antonio de Pactua....... ~0~000 , 

Continuos. 

1\larianno Joaquim de Souza •••... 
Joaquim Bernardo de Abreu ••••• 

Correio. 

32~000 
32~000 

) 

) 

Jeronymo José dos Santos .••...••• :1.~280 diarios. 

Porteiro do Senado. 

Theodoro Fernandes Gama........ õOSOOO mensaes. 

Ajudante do P~rteiro. 

Rodrigo Antonio Soares Lima...... 326000 , 

Continuas . 

.Miguel Marques................. 32~000 , 
João Antonio da Silva Pimentel... 32~000 

= PARTE 1 - 18i6. 3 
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Manoel Ferreira de Campos, que 
serve de Guarda-Porta .•..•.... 

Francisco José Leite, que serve de 
Guarda das Galerias ...•........ 

O redactor do Diario Antonio José 
de Paiva Guedes ....•...••.•... 

Tachigraphos. 

O 1. o tachigrapho João Caetano de 
Almeida ................ • ..•.. 

O 2. o dito Victorino Ribeiro de 
Oliveira . . . . . . . . • . . . . ....... . 

O 3. o dito Possidonio Antonio· Alves. 
O L 0 praticante José Antonio Pe­

reira do Lago ...•............. 
O 2. o dito Francisco José Moreira. 

20BOOO mensaes. 

208000 )) 

100BOOO » 

100#000 

86#000 
80~000 

2õ$000 
2õb000 

)) 

)) 

João Antonio Rodrigues de Carvalho 1. o Secretario do 
Senado. 

Secretaria de Estado dos Negocios do Imperio em 12 
de Setembro de 1826.-Theodoro José Biancardi. 

LEI- DE 13 DE SETEl\lBRO DE 1826. 

Regula a maneira de compor-se os Conselhos de Guerra dos Offi­
ciaes Generaes. 

Dom Pedro por Graça ue Deus, e unanime acclamação 
dos povos, Imperador Constitucional, e Defensor Per­
petuo do Brazil: Fazemos saber a todos os nossos sub­
ditos, que a Assembléa Geral decretou, e nós queremos 
a lei seguinte : 

Art. L o Os Conselhos de Guerra, em que houverem 
de ser julgados Officiaes Generaes, serão compostos de 
um Presidente que terá graduação, ou antiguidade maior 
que a do réo, do Auditor com voto, e de cinco Officiaes 
Generaes de graduação superior, igual, ou inferior á do 
réo. 

Art. 2. o Não havendo Official General mais graduado, 
eu antigo que o réo, para presidir o Conselho, nomear-
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se-ha para este exercício um Conselheiro de Guerra, o 
qual não terá voto na instancia superior, quando o pro­
cesso alli subir. 

Art. 3. o Ficam derogadas todas as leis, alvarás_, de­
cretos, c resoluções em contrario. 

Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem o 
conhecimento, e execução da referida lei pertencer, que 
a cumpram, e façam cumprir, e guardar tão inteira­
mente como nella se contém. O Secretario de Estado 
dos Negocios da Marinha a faça imprimir, publicar_, e 
correr. Palacio do Rio de Janeiro em 13 de Setembro 
de 1826, 5. o da Independencía e do Imperjo. 

IMPERADOR com guarda. 

(L. S.) 

Visconde de Paranaguá. 

Carta de lei~ pela qual Vossa j;/agestade Imperial manda 
executar o decreto da Assernbléa Geral, que Houve por bem 
sanccionar, para se regularem os Conselhos de Guerra dos 
O fliciaes Genet·aes, na f ónna acirna declaraáa. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Albino Alves de Brito a fez. 

Registrada a fl. 7 do livro l. o de leis, que serve nesta 
Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha .-Rio de 
Janeiro em 20 de Setembro de 1826. -Luiz Augusto 
May. 

Pedro Machado de Miranda Malheiro. 

Foi publicada esta Carta de Lei nesta Chancellaria­
mór do Imperio do Brazii.-Rio de Janeiro, 23 de Se-
tembro de 1826. -Francisco Xavier Rapozo de Albuquer- ~ 
que. '·"4 

Registrada na Cllancellaria-mór do lmperio do Brazil 
a fl. 57 do livro 1.0 das leis. -Hio de Janeiro, 23 de Se-
tembro de 18'1.6.---·~fiiistftrA .. 
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